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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 17ª Vara de Fazenda Pública 
Avenida Eramos Braga, 115 4º andar,sl 402e404 CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3740 

Fls. 
Processo: 0065851-27.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Execução Fiscal - Cobrança de Tributo / Dívida Ativa  
 
Exequente: Estado do Rio de Janeiro
Executado: SHOPPOLIS CONFECCOES LTDA
Representante Legal: ABRÃO RUSSO CALIXTO
Executado: ABRÃO RUSSO CALIXTO
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Cristiana Aparecida de Souza Santos

Em 10/02/2025

Decisão              

Idx.  137:  Defiro  a  penhora  do(s)  imóvl(eis)  indicado(s),  conforme  requerido  pelo  Estado,
valendo a presente decisão como termo de penhora.

Oficie-se ao RGI competente.

Expeça-se mandado de avaliação por Oficial de Justiça.

Compete ao exequente providenciar, em até 30 dias da juntada do laudo de avaliação a
intimação, quanto à penhora e o valor dado ao bem: 1) do cônjuge do executado, se houver; 2)
de todos os credores preferenciais por título material (direito real de garantia) ou processual
(prelação da penhora); 3) de todos os coproprietários cujos direitos recairão sobre o produto da
venda e para concorrência em igualdade de condições.

A ausência de intimação não anula o processo ou a penhora, mas faz com que seja
ineficaz a venda em relação ao interessado não intimado.

O executado  fica  intimado,  por  seu  advogado,  deste  ato.  Se  não  houver  advogado
cadastrado, encaminhe-se carta com AR para o último endereço onde encontrado.  

Rio de Janeiro, 10/02/2025.

Cristiana Aparecida de Souza Santos - Juiz Auxiliar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Cristiana Aparecida de Souza Santos

Em ____/____/_____
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o  OFÍCIO  DE  REGISTRO  DE  IMÓVEIS  -  RJ 

Adilson  Alves  Mendes 
R E G I S T R A D O R 

Av.  Nilo  Peçanha  no 12  -  6o  andar - Centro - Rio  de  Janeiro - RJ  -  CEP  20.020-100  -  Tel.:  2533-6430 
atendimentoeletronico@9rgirj.com.br 

 

   FLS. 1/1 
Ofício nº 0302/2025-J                                                Rio de Janeiro, 18 de março de 2025. 
Ref. Processo nº 0065851-27.2013.8.19.0001 
 
  
  
 
 MM. Juiz 
 
 
  
 Em atenção aos termos do Ofício nº 450/2025/OF de 
27.02.2025, recebido em 27.02.2025, informo a V.Exa. que a penhora do imóvel situado na 
Rua Antão Fernandes, lote 11 da quadra C do PA 23016, conforme decidido nos autos da 
ação de execução fiscal movida por ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de 
SHOPPOLIS CONFECÇÕES LTDA. e outros, foi registrada em 13.03.2025, com o nº 
27 na matrícula 78709. 
 
 Aproveito o ensejo para apresentar a V.Exa. meus 
protestos de consideração. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
_____________________________________ 
A 
EXMA. SRA. 
DRA. CRISTIANA APARECIDA DE SOUZA SANTOS 
DD. JUÍZA DE DIREITO 
DÉCIMA SÉTIMA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL 
AVENIDA ERASMO BRAGA Nº 115 – SALAS 402/404 
RIO DE JANEIRO – RJ. 
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Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 17ª Vara de Fazenda Pública 
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Fls. 
Processo: 0065851-27.2013.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto:  Execução  Fiscal  -  Dívida  Ativa  (Execução  Fiscal);  Cobrança  de  Tributo  / 
Dívida Ativa    
 
Exequente: Estado do Rio de Janeiro
Executado: SHOPPOLIS CONFECCOES LTDA
Representante Legal: ABRÃO RUSSO CALIXTO
Executado: ABRÃO RUSSO CALIXTO
            

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz 
Karla da Silva Barroso Velloso

Em 02/09/2025

Decisão 

Trata-se  de  recurso  de  embargos  de  declaração  interpostos  por      SHOPPOLIS 
CONFECÇÕES     LTDA (fls.  213/219),  alegando a embargante a existência de omissão na 
decisão de fls. 204/205, uma vez que a    empresa    executada    foi devidamente    extinta    por  
liquidação    voluntária    mais    de    01    (um)    ano    antes    do    ajuizamento    da    presente 
ação, alega então que a r. Decisão ora embargada incorreu em omissão ao não se atentar  
para as provas inequívocas e possuidoras de fé-pública.
 
Contudo, não assiste razão ao embargante, uma vez que inexistem os requisitos do art. 1022 
do CPC/15. Com efeito, a certidão de dívida ativa goza de presunção de certeza e liquidez, 
devendo ser refutada pela parte executada por meio de provas (art. 3º da Lei 6.830/80).

É entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça que o distrato social é apenas 
uma das etapas necessárias  à  extinção da sociedade empresarial,  sendo indispensável  a 
posterior  realização do ativo e pagamento do passivo.  Por essa razão, somente após tais 
providências, será possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica.

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022, II, DO CPC/2015. 
CONTRARIEDADE.  INEXISTÊNCIA.  REGISTRO  DE  DISTRATO.  RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA  DO  GERENTE.  NECESSIDADE  DE  AVERIGUAR-SE  A  EXISTÊNCIA  DE 
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR.  (...)  2.  A Segunda  Turma  desta  Corte  de  Justiça  possui  o 
entendimento  firmado  de  que  o  distrato  social  é  apenas  uma  das  etapas  necessárias  à 
extinção  da  sociedade empresarial,  sendo indispensável  a  posterior  realização  do  ativo  e 
pagamento  do  passivo.  Por  essa  razão,  somente  após  tais  providências,  será  possível 
decretar-se a extinção da personalidade jurídica. 3. "O simples fato de subsistir débito tributário 
em aberto já revela um paradoxo que a Corte local se esquivou de enfrentar. Com efeito, a  
lógica que permeia a extinção da personalidade jurídica da sociedade pressupõe que será 
dada baixa da empresa somente após a comprovação de quitação de todos os seus débitos" 
(EDcl  no  REsp  1.694.691/SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe 
19/12/2017). 4. Tendo em vista que a averbação do distrato social não tem o condão de afastar 
a  dissolução  irregular  da  empresa,  torna-se  necessária  a  análise  do  preenchimento  dos 
demais requisitos para o redirecionamento da execução fiscal. 5. Recurso especial a que se dá 
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parcial provimento". (REsp 1734646/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/06/2018, DJe 13/06/2018)

Na  verdade,  longe  de  se  pretender  aclarar  qualquer  obscuridade,  omissão  ou  esclarecer 
contradição, o que se busca é a modificação do julgado, a partir do reexame da matéria já 
apreciada  pela  ótica  que  o  embargante  crê  mais  correta.  Em  suma,  a  pretensão  do 
embargante é de emprestar efeitos infringentes aos embargos fora dos casos admitidos.
 
Se o embargante não se conforma com o julgamento, deve interpor o recurso pertinente. Os 
embargos  de  declaração  não  se  prestam  ao  reexame  do  julgado,  mas  apenas  ao  seu 
esclarecimento. O eventual error in judicando é impugnável por outros recursos.
 
Ante o exposto, conhece-se dos Embargos de Declaração para rejeitá-los.
 
P.I.  

Rio de Janeiro, 09/09/2025.

Karla da Silva Barroso Velloso - Juiz Auxiliar

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz 

Karla da Silva Barroso Velloso

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4U34.GFC9.5N9J.94B4
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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Rua do Carmo, 27 - 5º andar
Centro – Rio de Janeiro – RJ - CEP: 20.011-020
www.pge.rj.gov.br

Protesto

Data do Protesto: 07/12/2016 Remessa do Protesto: 2016069

Qualificação do Ajuizamento

Município de Ajuizamento: RIO DE JANEIRO Ajuizada Em: 28/02/2013

Distribuição: Capital - Cartório da 17ª Vara de Fazenda Pública Acervo: 517 - Grupo de Impulso à Execução Fiscal
(GIEF)

Executivo Fiscal: 0065851-27.2013.8.19.0001 Executivo Fiscal Antigo:

Controle de Situação Especial

Não há Situação Especial cadastrada para a CDA informada.

Discriminação da Dívida

Dispositivos Legais: Art. 1º, art. 33, art. 39 e art. 54, §1º, da Lei nº 2657/96 combinado com Resolução/SEFAZ 282/2010
alterada pela Resolução 504/2012. GIA/SPED - ICMS(sem auto) *** INFRINGENCIA CONV. 128/2013 ***ANISTIA
CANCELADA EM 25/05/2016 POR ATRASO SUPERIOR A 90 DIAS

Valores

Data do Último Cálculo: 16/11/2025

Principal: R$ 44.731,23

Juros de Mora: R$ 46.393,21

Multa: R$ 0,00

Total: R$ 91.124,44

# Data Referência Imposto Origem Multa Origem

1 18/09/2014 R$ 44.731,23 R$ 0,00
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0065851-27.2013.8.19.0001 
Fase: Conclusão ao Juiz

Atualizado em 13/01/2026

Juiz Karla da Silva Barroso Velloso

Data da Conclusão 13/01/2026

Data da Devolução 13/01/2026

Data da Decisão 13/01/2026

Tipo da Decisão Determinada a penhora de imóvel

Publicado no DO Sim

Data do Expediente 14/01/2026
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Comarca da Capital  
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110                                                                        MEIREMILIA                                                                                      

Fls.  
Processo: 0065851-27.2013.8.19.0001 

Processo Eletrônico 

  
 
Classe/Assunto: Execução Fiscal - Dívida Ativa (Execução Fiscal); Cobrança de Tributo / 
Dívida Ativa   
  
Exequente: Estado do Rio de Janeiro 
Executado: SHOPPOLIS CONFECCOES LTDA 
Representante Legal: ABRÃO RUSSO CALIXTO 
Executado: ABRÃO RUSSO CALIXTO 
       
 
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Karla da Silva Barroso Velloso 

 
Em 13/01/2026 

 
 
 

Decisão               
 
1) Fls. 247: Intime-se o executado acerca da penhora do imóvel e registro (fls. 177), na forma 
legal.  
 
2) Nomeio leiloeiro público a Dra. Aline Marques (alinepaulobotelho@gmail.com, telefones 
2509-2147 e 2508-7007). Intime-se-a para designação de data e hora para a realização do 
leilão.   
 

Rio de Janeiro, 13/01/2026. 
 
 

Karla da Silva Barroso Velloso - Juiz Auxiliar 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Karla da Silva Barroso Velloso 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4C5T.UNVS.IG5S.W4D4 
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos 

Øþ 
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